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	⚠️ Atenção: 
INSTRUÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL 

(última atualização: 19/08/2024)
> Pede-se que as instruções a seguir sejam lidas com cuidado e que os quadros com as instruções (com fundo na cor amarela) sejam excluídos antes de se imprimir a petição.

> Em caso de dúvida, sempre consulte o(a) Defensor(a) Público(a) responsável antes de iniciar a elaboração da petição.

> Este modelo é apropriado para pedidos de tratamentos de saúde não incorporados ou não padronizados pelo SUS.
A propósito, você conhece a diferença entre um medicamento não incorporado ao SUS e um medicamento não padronizado pelo SUS?

(i) Medicamento incorporado ao SUS:
. Medicamentos incorporados ao SUS são aqueles incluídos na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME). 

. Para ser incorporado ao SUS, o medicamento deve ser previamente aprovado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (Conitec), do Ministério da Saúde.

. A RENAME apresenta a lista de medicamentos a serem fornecidos pelo SUS de acordo com as responsabilidades de financiamento, que pode ser da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Essa responsabilidade varia de acordo com o nível de atenção e as linhas de cuidado do SUS. 
. Há medicamentos incorporados ao SUS que fazem parte do Componente Estratégico da Assistência Farmacêutica. Eles se destinam ao controle de doenças e agravos de perfil endêmico, com importância epidemiológica, impacto socioeconômico ou que acometem populações vulneráveis, como tuberculose, hanseníase, malária, leishmaniose, doença de chagas, cólera, esquistossomose, leishmaniose, filariose, meningite, tracoma, micoses sistêmicas e outras doenças decorrentes e perpetuadoras da pobreza. São garantidos, ainda, medicamentos para influenza, doenças hematológicas, tabagismo e deficiências nutricionais, além de vacinas, soros e imunoglobulinas. Os medicamentos e insumos são financiados e adquiridos pelo Ministério da Saúde (MS), sendo distribuídos aos estados e Distrito Federal. Cabem a esses o recebimento, armazenamento e a distribuição aos municípios.

. Há medicamentos incorporados ao SUS que fazem parte do Componente Especializado da Assistência Farmacêutica são destinados às condições clínicas contempladas em linhas de cuidado definidas nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT). O acesso a esses medicamentos está garantido mediante pactuação entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Esses medicamentos estão divididos em três grupos com características, responsabilidades e formas de organização distintas.

Grupo 1 - medicamentos cujo financiamento está sob a responsabilidade exclusiva da União. É constituído por medicamentos que têm elevado impacto financeiro para o Componente, por aqueles indicados para as doenças com tratamento mais complexo, para os casos de refratariedade ou intolerância à primeira e/ou à segunda linha de tratamento, e por aqueles que se incluem em ações de desenvolvimento produtivo no complexo industrial da saúde. Os medicamentos do Grupo 1 se dividem em:

Grupo 1A - medicamentos cuja aquisição é centralizada pelo Ministério da Saúde e a responsabilidade pelo armazenamento, distribuição e dispensação é das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal.

Grupo 1B - medicamentos cuja aquisição é realizada pelas Secretarias de Saúde dos Estados e Distrito Federal com transferência de recursos financeiros pelo Ministério da Saúde a título de ressarcimento, na modalidade Fundo a Fundo, e a responsabilidade pelo armazenamento, distribuição e dispensação é das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal.

Grupo 2 - medicamentos para os quais o financiamento, aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação é responsabilidade das Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal.

Grupo 3 - medicamentos sob responsabilidade das Secretarias de Saúde do Distrito Federal e dos Municípios para aquisição, programação, armazenamento, distribuição e dispensação e que está estabelecida em ato normativo específico que regulamenta o Componente Básico da Assistência Farmacêutica.
Independentemente do grupo ao qual o medicamento pertence, o fornecimento de medicamentos padronizados no CEAF deve obedecer aos critérios de diagnóstico, indicação de tratamento, inclusão e exclusão de pacientes, esquemas terapêuticos, monitoramento, acompanhamento e demais parâmetros contidos nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT), estabelecidos pelo Ministério da Saúde, e de abrangência nacional.

Finalmente, há medicamentos incorporados ao SUS que fazem parte do Componente Básico da Assistência Farmacêutica, que compreendem o tratamento dos principais problemas e condições de saúde da população brasileira na Atenção Primária à Saúde.

. Você pode acessar a RENAME aqui: https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/sectics/daf/rename/20210367-rename-2022_final.pdf 

(ii) Medicamento padronizado pela SES/DF:

. Medicamentos padronizados são aqueles incluídos na Relação de Medicamentos do Distrito Federal (REME-DF) para o tratamento da enfermidade apresentada.

. A REME-DF contém os medicamentos selecionados e disponíveis no âmbito da Secretaria de Saúde do Distrito Federal, com informações sobre grupos farmacológicos, níveis de atenção em que ocorre cada dispensação e para quais doenças e/ou agravos em saúde os medicamentos são indicados. 

. Um medicamento pode ser padronizado pela SES/DF para o tratamento de uma doença ou agravo, mas não para outra.

. Todos os medicamentos constantes na REME-DF são incorporados ao SUS, mas nem todo medicamento incorporado ao SUS é padronizado pela SES/DF.

. Você pode acessar a REME/DF aqui: https://www.saude.df.gov.br/documents/37101/0/REME-DF+atualizada+em+setembro+2022.pdf/31dc27e2-d28d-e9c3-5dd4-6a247e8c41d2?t=1662655978234 
Orientações importantes para o atendimento:

1. Jamais dispense atendimentos sem prévia autorização.

2. Cumprimente a pessoa atendida e pergunte como ela gostaria de ser chamada. Sempre trate o público com educação e respeito. Um sorriso e uma atitude amigável fazem diferença.

3. Identifique-se e pergunte em que a Defensoria Pública pode ajudar.

4. Ouça atentamente e faça anotações do que considerar importante.

5. Formule clara e objetivamente as perguntas necessárias para o atendimento, interrompendo, respeitosamente, quando as respostas versarem sobre questões impertinentes. Evite jargões e termos técnicos que possam confundir o público. Atenda o público de maneira rápida, mas sem comprometer a qualidade do serviço prestado.

6. Seja gentil e respeite a pessoa atendida e a sua história, pois você não conhece as batalhas diárias que ela atravessa e o quanto aquele assunto a afeta psicologicamente. Tenha paciência, principalmente ao lidar com situações complicadas ou pessoas que têm dificuldades em entender.

7. Após o relato da pessoa atendida, resuma em voz alta os pontos mais importantes que ela mencionou e pergunte se você compreendeu bem a demanda.

8. Em caso de dúvida sobre a orientação a ser dada, converse com o(a) Defensor(a) Público(a) responsável pela supervisão do atendimento.

9. Respeite a privacidade e a confidencialidade das informações fornecidas pelo público.

10. No caso de dificuldades no atendimento, busque supervisão. Não prossiga o atendimento sozinho(a). Esteja aberto a receber críticas e sugestões para melhorar continuamente o atendimento.
Antes de elaborar esta petição inicial, siga estes passos:

1º PASSO:

> Primeiro, consulte o PJE e verifique se já existe processo ativo em nome da parte autora buscando a mesma providência (https://pje-consultapublica.tjdft.jus.br/consultapublica/ConsultaPublica/listView.seam ).

- Pesquise pelo CPF da parte autora.
> Em seguida, consulte se já foi realizada solicitação anterior, via SEI, e se já houve resposta. Acesse: 

https://sei.df.gov.br/sip/login.php?sigla_orgao_sistema=GDF&sigla_sistema=SEI
- Pesquise no SEI pelo nome completo da parte, no campo “Obs. desta Unidade”.

- Também é possível ver os ofícios digitalizados e enviados via SEI no servidor do NAJSAUDE. Utilize esse link: 

\\srv_arquivos\saude\scanner_saude\Scanneradm\4-Scanneradm\OFÍCIOS EXPEDIDOS 2023  

- Pesquise pelo nome completo da parte.

- Após localizar o ofício, pesquise no SEI pelo número do documento.
2º PASSO:
Antes de elaborar a petição inicial, consulte notas técnicas do NATJUS (preferencialmente do TJDFT) sobre o tratamento postulado (https://www.cnj.jus.br/e-natjus/pesquisaPublica.php), para verificar as conclusões das Notas Técnicas, especialmente se forem desfavoráveis. É importante que o relatório médico apresentado pelo(a) assistido(a) esclareça se todas as alternativas padronizadas existentes no SUS foram utilizadas ou se são contraindicadas. Caso o relatório médico esteja incompleto, será necessário complementá-lo, antes de elaborar a petição inicial. Nesse caso, imprima a Nota Técnica e disponibilize para o(a) assistido(a) junto com o formulário “relatório médico- medicamento” e solicite que seja apresentado o mais rápido possível, para que seja possível elaborar a petição inicial no próximo atendimento  (https://www.defensoria.df.gov.br/?page_id=59075).

3º PASSO:
Checklist dos documentos necessários:

🔲 Resposta ao requerimento anteriormente apresentado via SEI. 

- Veja como realizar a pesquisa nas instruções acima, relativas ao primeiro passo.

- É importante que a resposta negativa apresentada pela Secretaria de Saúde do DF seja clara em relação à impossibilidade de atendimento do pedido dentro de prazo razoável, que o(a) paciente possua condições de esperar. Nos casos de ausência de resposta ou de erro de fluxo por equívoco na indicação do destinatário, consulte o(a) Defensor(a) responsável sobre o melhor encaminhamento: ajuizamento de ação ou reiteração do ofício.
🔲 Documento de Identidade e CPF do(a) paciente e do(a) representante.
🔲 Declaração de Hipossuficiência + Formulário Socioeconômico totalmente preenchidos, de forma legível, e assinados. 

- Para obter o documento, acesse: https://www.defensoria.df.gov.br/?page_id=59075
- A própria pessoa autora da demanda deverá assinar a declaração de hipossuficiência e o formulário de avaliação socioeconômica, exceto em casos de menoridade ou de incapacidade (ex. UTI). Nesses casos, o modelo adequado é o “Modelo de Declaração de Hipossuficiência - Pessoa Física Menor ou Incapaz”, que também está disponível no repositório, e a assinatura deverá ser feita pelo representante.
🔲 Comprovante de Renda (exemplo: carteira de trabalho, declaração de rendimentos, extratos de aposentadoria ou benefícios).

- Caso a pessoa interessada não tenha renda fixa, deverá providenciar cópia do extrato bancário dos últimos 3 meses. 

- Caso a soma da renda familiar seja superior a 05 salários-mínimos (R$7.060,00), será necessário apresentar a última declaração de imposto de renda e comprovantes de despesas com moradia (aluguel/financiamento), saúde (remédios/tratamentos), educação (mensalidades escolares) ou outras despesas essenciais que demonstrem a impossibilidade de pagamento das despesas processuais. Antes de iniciar a elaboração da petição, consulte o(a) Defensor(a) Público(a) responsável, para saber se existe hipótese de atuação institucional da DPDF.

- Caso a parte deixe de apresentar esse documento, a petição poderá ser elaborada e protocolada, mas será necessário notificar a parte a apresentar esse documento. O arquivo “Certidão de notificação para apresentação de documentos adicionais”, disponível em https://www.defensoria.df.gov.br/?page_id=59075, deverá ser preenchido, assinado e anexado à petição.
🔲 Comprovante de Residência.
- Caso a parte deixe de apresentar esse documento, a petição poderá ser elaborada e protocolada, mas será necessário notificar a parte a apresentar esse documento. O arquivo “Certidão de notificação para apresentação de documentos adicionais”, disponível em https://www.defensoria.df.gov.br/?page_id=59075, deverá ser preenchido, assinado e anexado à petição.
🔲 Relatório Médico legível com informação:

- do diagnóstico e do tratamento proposto;

- da urgência e das consequências de demora;

 - dos tratamentos anteriormente realizados;

- da declaração de que o tratamento pretendido não pode ser substituído por outros tratamentos oferecidos pelo SUS.

- O documento deverá ter sido expedido nos últimos 30 (trinta) dias, salvo orientação diversa do(a) Defensor(a) Público(a) responsável.

4º PASSO:
Salve o arquivo elaborado:

- Salve o arquivo elaborado em sua pasta. Utilize como referência: Petição – Nome da Parte – Solicitação. Exemplo: “Petição Inicial - Fulano da Silva – Novalgina”.
5º PASSO:
Cópias de documentos:

- Não será necessário extrair cópias de documentos que já estejam em processo SEI que verse sobre o mesmo assunto. Mas, nesse caso, será imprescindível indicar, no cabeçalho da petição, o processo SEI de referência. Restitua todos os documentos originais. Cuidado para não esquecê-los na máquina de xerox.


	DESTINATÁRIO:
	JUÍZO DA 5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA E DA SAÚDE PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL


	⚠️ Atenção: 
Orientações sobre o sumário da ação:

- Mantenha nos itens abaixo apenas os itens pertinentes à causa. 

- Exclua esta linha antes de imprimir (Clique com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).

	SUMÁRIO DA AÇÃO:

AÇÃO DE CONHECIMENTO – OBRIGAÇÃO DE FAZER

COM PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA

	PRETENSÃO:
	Fornecimento do medicamento _, nos termos da prescrição médica anexada aos autos.

	JUSTIFICATIVA:
	Demanda por tratamento/medicamento registrado na ANVISA e não incorporado em atos normativos do SUS para o tratamento da enfermidade apresentada.

ou

Demanda por tratamento/medicamento registrado na ANVISA e incorporado ao SUS, mas que ainda não é fornecido para a parte requerente por falta de previsão da padronização de sua condição clínica no elenco de enfermidades que autorizam a dispensação do medicamento.
Aplicação do Tema 106 da Jurisprudência de Recursos Repetitivos do STJ: (i) prescrição médica que demonstra a imprescindibilidade do medicamento e a ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e (iii) existência de registro do medicamento na ANVISA.

	RISCOS:
	- Situação de urgência/emergência reconhecida por profissionais da SES/DF - necessidade da realização da providência com a maior brevidade possível - risco de vida - risco de danos irreversíveis e irreparáveis - risco de perda permanente de funções vitais - risco de intensificação do sofrimento físico - risco de intensificação do sofrimento psíquico - risco de diminuição da eficácia e da segurança dos resultados que podem obtidos com o tratamento de saúde que se faz necessário - risco de aumento do custo do tratamento, no caso de agravamento do quadro clínico em razão da demora em realizar o tratamento - risco de perda de oportunidades de tratamento, especialmente a sua condição de saúde se agravar.

	PRIORIDADE NA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL:
	- criança ou adolescente (art. 4º, da Lei n. 8.069/1990, c/c art. 1.048, inc. II, do CPC)
- pessoa com deficiência (art. 8º, da Lei n. 13.146/2015)

- pessoa com transtorno do espectro autista (art. 1º, §2º, da Lei n. 12.764/2012, c/c art. 8º, da Lei n. 13.146/2015)

- pessoa com doença grave (art. 1.048, inc. I, do CPC)

- pessoa com câncer (art. 4º, §2º, inc. IV, da Lei n. 14.238/2021)

- pessoa idosa (maior de 60 anos) (art. 1.048, inc. I, do CPC)

- pessoa idosa (maior de 80 anos) (art. 1.048, inc. I, do CPC)

	PROCESSO/SEI DE REFERÊNCIA:
	_


	QUALIFICAÇÃO DA PARTE REQUERENTE: 


NOME (nascido/a no dia _/_ - _ anos de idade); nacionalidade: _; estado civil:_; profissão: _; filiação: filho/a de _ e de _; titular do CPF n. _ e do Documento de Identidade n. _ SSP-DF; representado/a por sua/seu genitora/genitor, Nome, titular do CPF n. _ e do Documento de Identidade n. _ SSP-DF; podendo receber comunicações dirigidas ao(s) telefone(s): (61) _ e (61) _; ao e-mail: _; ou ao endereço: Quadra _, Conjunto _, Casa _, Setor _, Cidade/DF; CEP: _.

	QUALIFICAÇÃO DA PARTE REQUERIDA:


DISTRITO FEDERAL, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n. 00.394.601.0001/26, que deverá ser intimado e citado na pessoa do(a) Procurador(a)-Geral do Distrito Federal, com domicílio no SAM, Projeção I, Edifício Sede da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, CEP 70620-000, telefone (61) 3325-3367, e-mail: procuradoria@pg.df.gov.br.

	DIREITO DE ACESSO GRATUITO À JUSTIÇA:


A parte autora não possui condições de arcar com os custos financeiros do processo e os honorários advocatícios, em caso de eventual sucumbência, conforme declaração de hipossuficiência anexa. Diante disso, registra-se essa informação para que haja a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária, nos moldes preconizados pelo art. 98 do CPC.

	FUNDAMENTOS FÁTICOS: (A) DESCRIÇÃO DO QUADRO DE SAÚDE DA PARTE AUTORA E DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS AO RESTABELECIMENTO DE SUA SAÚDE.


Cuida-se de demanda por tratamento/medicamento registrado na ANVISA e não incorporado em atos normativos do SUS para o tratamento da enfermidade apresentada. 

ou
Cuida-se de demanda por tratamento/medicamento registrado na ANVISA e incorporado ao SUS, mas que ainda não está padronizado nos Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas para o manejo da condição clínica especificamente apresentada pela parte requerente. Por ser incorporada ao SUS para outros tratamentos, a medicação vindicada pode ser facilmente adquirida e dispensada para a parte requerente, pois já é distribuída pelas farmácias públicas de alto custo do DF.
Não há expressa vedação legal ao fornecimento, pelo SUS, de medicamentos registrados e com uso autorizado pela ANVISA, mas que, por qualquer razão, não foram incluídos em relações de medicamentos dos entes federados nem tiveram as suas evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança aprovadas pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC). 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça, em precedente vinculante consagrado no Tema nº 106 de sua Jurisprudência de Recursos Repetitivos (REsp n. 1.657.156/RJ), definiu a exigência de quatro requisitos cumulativos para a concessão de medicamento/tratamento não incorporado ao SUS: (i) imprescindibilidade do tratamento para o restabelecimento da saúde do(a) paciente, (ii) ineficácia dos fármacos fornecidos pelo SUS para tratamento da moléstia, (iii) incapacidade financeira de aquisição do medicamento/tratamento com recursos próprios e (iv) registro da medicação na ANVISA.
As informações descritas na documentação anexada aos autos, em especial nos relatórios subscritos pela equipe médica assistente da parte requerente, apresentam: (i) o quadro clínico observado; (ii) a imprescindibilidade e a insubstitutibilidade do tratamento vindicado; (iii) o registro da medicação na ANVISA; (iv) os riscos decorrentes na demora na obtenção desse tratamento; (v) a incapacidade financeira de aquisição do tratamento vindicado com recursos próprios; e (iv) outras questões relevantes para a análise da causa, as quais serão detalhadas a seguir.

	I – Condições clínicas da parte requerente: 


A parte requerente possui __ anos de idade, foi diagnosticada com ___ , e possui, como comorbidades, __.

A enfermidade apresentada possui as seguintes características:
	
	

	⚠️ Atenção: 
-  Os sites https://openai.com/blog/chatgpt  e https://gemini.google.com/app  podem fornecer informações e explicações mais detalhadas sobre o tipo de enfermidade/condição clínica e seus riscos. 
- Essas informações podem ser úteis para o esclarecimento da autoridade julgadora e podem ser favoráveis para a procedência do pedido. Ao fazer consultas nesses sites, dados sensíveis das partes, como nomes e outras informações pessoais não deverão ser utilizados.
- Pergunte: “um paciente possui a doença “x”. O que é essa doença e quais os riscos que ela oferece à saúde do paciente?”

- Exclua esta linha antes de imprimir (Clique com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).


Ainda sobre o quadro clínico atual da parte requerente, de acordo com as informações sobre a saúde da parte requerente anexadas aos autos e prestadas por ela (ou seu/sua representante), cumpre registrar que a parte requerente apresenta: 
(i) dificuldades de mobilidade, em grau severo/moderado/leve; 
(ii) problemas para realizar seus cuidados pessoais e atividades usuais, em grau severo/moderado/leve; 
(iii) dores e desconforto, em grau severo/moderado/leve; e
(iv) ansiedade/depressão, em grau severo/moderado/leve.
	II – Imprescindibilidade e insubstitutibilidade do tratamento prescrito para a recuperação da saúde da parte requerente: 


O/a médico(a) assistente, Dr. / Dra. Nome (CRM/DF _), especialista em ___, com atuação no _, prescreveu, para a recuperação da saúde e o tratamento da condição clínica apresentada pela parte requerente, o fornecimento de tratamento com o medicamento _.
	⚠️ Atenção: 
-  Os sites https://openai.com/blog/chatgpt  e https://gemini.google.com/app   podem fornecer informações e explicações mais detalhadas sobre a utilidade da providência pretendida para o tratamento da enfermidade/condição clínica. 
- Essas informações podem ser úteis para o esclarecimento da autoridade julgadora e podem ser favoráveis para a procedência do pedido. Ao fazer consultas nesses sites, dados sensíveis das partes, como nomes e outras informações pessoais não deverão ser utilizados.

Pergunte: “um paciente possui a doença “x” e o médico prescreveu tratamento com o medicamento “y”. Qual a utilidade desse medicamento para o tratamento da doença do paciente?”

- Exclua esta linha antes de imprimir (Clique com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).


Conforme o relatório médico anexado aos autos, para a recuperação da saúde da parte requerente, não existem outros medicamentos, com atividade terapêutica similar, oferecido pelo SUS, que sejam igualmente seguros e eficazes, em comparação com tratamento pretendido.

De acordo com os documentos anexos, a parte requerente já realizou anteriormente os seguintes tratamentos, sem eficácia terapêutica suficiente: [descrever ].

De acordo com os mesmos documentos, estão contraindicados os seguintes tratamentos: [descrever ].
Sobre o tratamento atualmente realizado, é importante esclarecer que a parte requerente não está fazendo uso do tratamento pretendido. Os medicamentos atualizados atualmente são: ____. Todavia, eles não apresentam eficácia terapêutica suficiente. <Exclua este item, caso seja impertinente. Complete com as informações, caso seja pertinente>
OU

Sobre o tratamento atualmente realizado, é importante esclarecer que a parte requerente já está fazendo uso do tratamento pretendido desde ____. O tratamento apresentou efeitos muitos positivos, tais como ____. A interrupção do tratamento ocorreu em ____, porque ____. A interrupção do tratamento está provocando graves prejuízos para a saúde da parte requerente, conforme detalhado mais adiante. <Exclua este item, caso seja impertinente. Complete com as informações adequadas, caso seja pertinente>
	III – Registro do medicamento prescrito na ANVISA:


Cuida-se de tratamento de saúde realizado mediante medicamento previamente registrado junto à ANVISA, mas ainda não incorporado a atos normativos que obriguem o seu fornecimento pelo SUS para a condição clínica apresentada pela parte requerente.

Como se sabe, a ANVISA é responsável pela regulamentação e aprovação de medicamentos, produtos para a saúde e alimentos no Brasil, e exige que todos os medicamentos submetidos para registro passem por um processo rigoroso de avaliação e aprovação (cf. https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/medicamentos/medicamentos-novos/registro-de-medicamentos-novos ).

Após exame minucioso da qualidade, da segurança, da eficiência e da eficácia da medicação, o tratamento proposto para a parte requerente foi aprovado pela ANVISA e sua comercialização no mercado de consumo foi autorizada pelo ente regulador.

	IV – Riscos decorrentes da demora na realização do tratamento: 


Destaque-se que, de acordo com as informações sobre a saúde da parte requerente anexadas aos autos, é possível constatar as seguintes razões que justificam a necessidade de imediato fornecimento da pretensão: 

(i) A pretensão deve ser atendida com urgência (mediante realização imediata) porque _. 

(ii) A enfermidade apresenta progressão rápida e evidente, porque _.
(iii) A pretensão é sensível ao tempo. A demora superior a 30 (trinta) dias para a sua realização compromete a segurança e a eficácia do tratamento de saúde, porque _.
(iv) Há perigo de vida iminente caso a assistência não seja prestada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, “porque _.

(v) A falta de atendimento da pretensão no prazo máximo de 30 (trinta) dias provoca sofrimento psíquico, em grau severo/moderado/leve.
(vi) A falta de atendimento da pretensão no prazo máximo de 30 (trinta) dias provoca dores físicas, em grau severo/moderado/leve.
(vii) A falta de atendimento da pretensão no prazo máximo de 30 (trinta) dias provoca incapacidade produtiva, em grau severo/moderado/leve.
(viii) A falta de atendimento da pretensão no prazo máximo de 30 (trinta) dias provoca risco iminente de comprometimento permanente/temporário, em grau severo/moderado/leve das funções _.
Fica claro, portanto, que a demora no recebimento do tratamento gera/incrementa: (i) o risco de agravamento do quadro geral de saúde da parte requerente, inclusive com afetação de outras áreas e sistemas do corpo; (ii) o risco à qualidade de vida, pois a falta de tratamento em curto espaço de tempo pode limitar severamente a capacidade da parte requerente de trabalhar, estudar e participar de atividades diárias, prejudicando sua qualidade de vida; (iii) o risco de deterioração física e mental, pois a espera prolongada pode ter um impacto negativo na saúde mental e emocional da parte requerente, causando ansiedade, estresse, depressão e outros problemas psicológicos; (iv) o risco de aumento do custo do tratamento, no caso de agravamento do quadro clínico em razão da demora em realizar o tratamento; (v) o risco de diminuição da eficácia e da segurança dos resultados que podem obtidos com o tratamento de saúde que se faz necessário, caso haja demora no atendimento da pretensão, tornando o tratamento mais difícil e com menos chance de sucesso, caso não seja iniciado o quanto antes; e (vi) o risco de perda de oportunidades de tratamento, especialmente se a condição de saúde da parte requerente se agravar a ponto de não mais ser possível realizar o tratamento.
	V – Incapacidade financeira da parte requerente:


A parte autora e seus familiares não possuem condições de obter, com seus recursos econômico-financeiros, o tratamento de saúde prescrito, como demonstra o relatório de avaliação socioeconômica e os demais documentos contidos nos autos. Eles dependem da Rede Pública de Saúde para o custeio e a obtenção dos cuidados necessários para o restabelecimento da saúde da parte demandante.

	VI – Notas Técnicas do NATJUS em casos similares:


Em casos clinicamente similares apresentados por outros pacientes, o Núcleo de Apoio ao Técnico ao Judiciário em demandas da saúde (NATJUS) apresentou Nota Técnica favorável ao fornecimento do tratamento medicamentoso ora vindicado, como demonstram os documentos anexos (confira o banco de dados disponível em: https://www.cnj.jus.br/e-natjus/pesquisaPublica.php e https://www.cnj.jus.br/e-natjus/parecerTecnico-listar.php). 
	⚠️ Atenção: 
-  Dê preferência às Notas Técnicas do NATJUS/TJDFT, que sejam favoráveis sem ressalvas.
- Exclua esta linha antes de imprimir (Clique com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).


	NATJUS:
	Exemplo: NATJUS NACIONAL ou NATJUS/TJDFT

	Data da Nota Técnica:
	

	Link / internet:
	

	Considerações relevantes: <cole aqui todas as informações da Nota Técnica favoráveis ao tratamento pretendido e que reforcem a sua urgência>
“_


	NATJUS:
	Exemplo: NATJUS NACIONAL ou NATJUS/TJDFT

	Data da Nota Técnica:
	

	Link / internet:
	

	Considerações relevantes: <cole aqui todas as informações da Nota Técnica favoráveis ao tratamento pretendido e que reforcem a sua urgência>
“_


	VII – Precedentes do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios:

	[image: image1.jpg]



	É importante constatar que a pretensão ora deduzida possui respaldo no entendimento dessa Corte de Justiça ao julgar casos similares, que versam sobre o mesmo tratamento, para a mesma enfermidade, como demonstra o precedente a seguir:


	TJDFT
_________

__ª Turma Cível

_________

Julgado em __/__/__


	(pesquise AQUI). < copie e cole a ementa do acórdão neste campo >


Em prestígio ao princípio jurídico-constitucional da igualdade e aos valores ético-políticos da previsibilidade das regras de julgamento, da racionalidade econômica e do fortalecimento das instituições jurisdicionais -, pede-se que o mesmo entendimento jurisprudencial adotado acima seja aplicado ao presente caso, por força da regra do art. 489, §1º, inc. VI, do CPC, que não considera fundamentada qualquer decisão judicial que deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do entendimento.

	FUNDAMENTOS FÁTICOS: (B) DESCRIÇÃO DAS TENTATIVAS DE RESOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DO CONFLITO, DA RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO INTERESSE DE AGIR.


Antes do ajuizamento desta ação, houve a requisição extrajudicial da prestação do serviço demandado para a resolução do problema de saúde apresentado pela parte requerente, mas a Secretaria de Saúde do Distrito Federal não fornece a medicação por ela não ser incorporada à relação de medicamentos fornecidos pelo SUS, para a condição clínica apresentada pela parte requerente.
Destaca-se, da resposta apresentada, a seguinte justificativa para o não-atendimento da pretensão: 
	
	[colar os trechos relevantes da resposta ao ofício enviado pela DPDF – manter fonte e formação da petição]


Portanto, restou infrutífera a tentativa de resolução extrajudicial da controvérsia. 
A parte autora segue sem ter a sua demanda atendida, convivendo com os desconfortos gerados por sua enfermidade e com o risco provável de agravamento de seu quadro de saúde.

Em razão da ausência de previsão de atendimento de sua demanda, a judicialização da controvérsia se tornou necessária.

	FUNDAMENTOS JURÍDICOS: DIREITO AO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS PELA ANVISA E AINDA NÃO INCORPORADOS EM ATOS NORMATIVOS DO SUS.


O direito ao recebimento de serviços públicos de saúde, a serem prestados de modo universal, integral e igualitário - com eficiência, qualidade, acessibilidade, disponibilidade e aceitabilidade -, possui respaldo nas seguintes normas:

☑ arts. 5º, caput, e 196, da Constituição Brasileira;

☑ art. 25, item I, da Declaração Universal dos Direitos Humanos;

☑ art. 26, da Convenção Americana de Direitos Humanos;

☑ art. 12, do Pacto Internacional de Proteção dos Direitos Econômicos Sociais e Culturas;

☑ arts. 204 e 205, da Lei Orgânica do Distrito Federal;

☑ art. 7º, da Lei Federal n. 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

☑ julgados da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) [entre outros, caso Poblete Vilches vs. Chile; cf. sentença disponível em: https://biblioteca.corteidh.or.cr/documento/53887].
O Supremo Tribunal Federal, em diversos precedentes (cf. ADPF 45, STA 175, RE 367.432-AgR, RE 543.397, RE 556.556, RE 574.353 e RE 684.612), fixou o entendimento de que o acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde possui as seguintes características:

☑ constitui norma de aplicabilidade direta e eficácia plena revestida de caráter cogente e vinculante;

☑ consubstancia norma que obriga o Poder Público a garantir o direito à saúde mediante políticas sociais e econômicas, bem como a exercer ações e serviços de forma a proteger, promover e recuperar a saúde de quem necessita;

☑ não está sujeito a avaliações meramente discricionárias da Administração Pública nem se subordina a razões de pragmatismo governamental;

☑ permite que eventual inércia administrativa inaugure a possibilidade de proteção desse direito na via judicial, inclusive por meio de ações individuais;

☑ autoriza que a incumbência de fazer implementar políticas públicas fundadas na Constituição deva, excepcionalmente, ser exercida pelo Poder Judiciário, se e quando os órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-jurídicos que sobre eles incidem em caráter vinculante, por ausência ou deficiência do serviço, vierem a comprometer a eficácia e a integridade e direitos individuais e/ou coletivos impregnados de estatura constitucional (cf. Tema 698, da jurisprudência de repercussão geral do STF; RE 684.612);

☑ garante que a sua implementação não seja obstaculizada pela ineficiência administrativa, pelo descaso governamental com direitos básicos do cidadão, pela incapacidade de gerir os recursos públicos, pela incompetência na adequada implementação da programação orçamentária em tema de saúde pública, pela falta de visão política na justa percepção, pelo administrador, do enorme significado social de que se reveste a saúde, ou pela inoperância funcional dos gestores públicos;

☑ afasta a invocação da cláusula da “reserva do possível” pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se, dolosamente, do cumprimento de suas obrigações constitucionais, ressalvada a ocorrência de justo motivo objetivamente aferível;

☑ permite a responsabilidade solidária dos entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente. O chamamento ao processo da UNIÃO nas demandas propostas contra os demais entes federativos responsáveis para o fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de saúde não é impositivo, mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde.

A Lei Federal nº 8.080/1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, assegura assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica (cf. art. 6º, inc. I. alínea “d”).
A assistência terapêutica inclui a dispensação de medicamentos cuja prescrição: (I) esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o agravo à saúde a ser tratado (cf. art. 19-M, da Lei Federal nº 8.080/1990, com a inclusão promovida pela Lei nº 12.401/2011) ou, (II) na falta do protocolo, em conformidade com as relações de medicamentos instituídas pelos entes federados (cf. arts. 19-P e 19-Q, da mesma Lei).
A Lei nº 8.080/1990, com as alterações promovidas pela Lei nº 12.401/2011, veda apenas o fornecimento de medicamentos experimentais ou sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) (cf. art. 19-T).
Não há expressa vedação legal ao fornecimento, pelo SUS, de medicamentos registrados e com uso autorizado pela Anvisa, mas que, por qualquer razão, não foram incluídos em relações de medicamentos dos entes federados nem tiveram as suas evidências científicas sobre a eficácia, a acurácia, a efetividade e a segurança avaliadas pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (CONITEC).

Diante dessa omissão normativa, o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.657.156/RJ (Tema 106 de sua Jurisprudência de Recursos Repetitivos), definiu que o fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e (iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela agência.

Como expressa o conjunto das informações apresentadas no processo, tais pressupostos se encontram devidamente demonstrados e serão corroborados durante a instrução processual.
	PEDIDO LIMINAR DE TUTELA DE URGÊNCIA:


	⚠️ Atenção: 
Orientações sobre pedidos de tutela de urgência:

- Somente devem ser formulados nos seguintes casos:

1. Casos oncológicos (neoplasias malignas);

2. Casos não oncológicos com relatório médico comprovando risco iminente de morte ou risco iminente de dano severo e permanente, caso o tempo de espera seja superior a 30 (trinta) dias, e com NOTA TÉCNICA FAVORÁVEL DO NATJUS (disponíveis em: https://www.cnj.jus.br/e-natjus/pesquisaPublica.php).

- Em outros casos, será necessário: 
(1º) excluir o pedido de tutela de urgência (todo este capítulo), 

(2º) excluir o item referente ao pedido de tutela de urgência no sumário da petição e

 (3º) comunicar a parte que, se ela apresentar relatório médico comprovando risco iminente de morte ou de dano grave e irreparável, caso o tempo de espera seja superior a 30 (trinta) dias, o pedido de liminar (tutela de urgência) poderá ser formulado a qualquer tempo.

- Exclua esta linha antes de imprimir (Clique com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).


Com base nos fundamentos fáticos e jurídicos apresentados, pede-se a esse Juízo a concessão da tutela de urgência.

O artigo 300 do Código de Processo Civil (CPC) estabelece os requisitos para a concessão da tutela de urgência, que é um mecanismo processual destinado a assegurar que os direitos das partes sejam protegidos eficazmente, evitando que a morosidade processual comprometa a justiça, a adequação e a efetividade das decisões judiciais. Esse artigo permite ao juiz conceder medidas de urgência, tanto de forma antecedente quanto incidental, para proteger os direitos das partes envolvidas no processo.

De acordo com esse artigo, “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.”

Conforme será exposto a seguir, os requisitos necessários para a concessão da tutela de urgência encontram-se suficientemente caracterizados no presente caso.

	◼ 1º REQUISITO: PROBABILIDADE DO DIREITO ALEGADO


Quanto ao primeiro requisito, é necessário que o requerente apresente elementos que evidenciem a probabilidade de que seu direito será reconhecido ao final do processo. Isso implica uma análise preliminar dos fatos e das provas apresentadas, que devem indicar a plausibilidade do direito invocado.

Na hipótese vertente, a probabilidade do direito alegado pela parte requerente nesta causa decorre dos seguintes fatos:

	Probabilidade do direito alegado
	1
	◼ As garantias à vida e à saúde se encontram alçadas na Constituição Federal (art. 196) e na Lei Orgânica do Distrito Federal (art. 207) à categoria de direitos fundamentais, e, portanto, de aplicabilidade e eficácia imediatas, cabendo ao DISTRITO FEDERAL velar por sua promoção e proteção.

	
	2
	◼ Existe comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado, expedido pela equipe médica que assiste a parte requerente, do diagnóstico e da imprescindibilidade/necessidade da providência pleiteada neste processo.

	
	3
	◼ Existe comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado, expedido pela equipe médica que assiste a parte requerente, (i) da insubstitutibilidade do tratamento de saúde pretendido por medicamentos previstos em listas de ações/serviços/medicamentos padronizados e devidos pelo SUS para o enfrentamento da doença (cf. Tema 106 da Jurisprudência de Recursos Repetitivos do STJ) e; (ii) da demonstração da incapacidade financeira da parte requerente (e de seus familiares) de arcar com os custos de aquisição da providência pleiteada neste processo (cf. Tema 106 da Jurisprudência de Recursos Repetitivos do STJ), que pode ser inferida a partir do relatório de avaliação da hipossuficiência socioeconômica apresentado nos autos e dos documentos que o acompanharam.

	
	4
	◼ Existem reiteradas decisões, sentenças e acórdãos provenientes desse Juízo e do Tribunal de Justiça favoráveis ao acolhimento da pretensão, em demandas similares.


Os relatórios médicos e as Notas Técnicas do NATJUS anexados aos autos confirmam a adequação e a imprescindibilidade do tratamento pretendido e a sua insubstitutibilidade por alternativas terapêuticas oferecidas pelo SUS, tendo em vista o relato de ineficácia, para o tratamento da moléstia, de outros fármacos, conforme exigido pelo Superior Tribunal de Justiça (cf. REsp 1.657.156 - Tema 106 da Jurisprudência de Recursos Repetitivos do STJ).
Quanto ao segundo requisito, o perigo de dano e o risco ao resultado útil do processo são conceitos fundamentais para justificar a concessão de medidas urgentes pelo juiz. Esses conceitos são utilizados para demonstrar a necessidade de uma intervenção judicial imediata para evitar que a demora processual cause prejuízos irreparáveis ou dificulte a efetividade da decisão final.

	◼ 2º REQUISITO: PERIGO DE DANO


O perigo de dano, ou periculum in mora, refere-se à probabilidade de que a parte requerente sofra um prejuízo significativo, irreparável ou de difícil reparação caso a medida urgente não seja concedida. Este dano pode ser material ou moral e deve ser iminente, ou seja, deve haver uma ameaça real e concreta de que o dano ocorrerá se não houver uma intervenção judicial imediata.

Na hipótese vertente, o perigo de dano à parte requerente está comprovado pelos relatórios médicos anexados aos autos, segundo os quais a parte requerente necessita do tratamento de saúde pretendido com celeridade, porque o retardo no tratamento da parte requerente pode acarretar sequelas graves e irreversíveis, além de sérios riscos à integridade física e psíquica da parte requerente, tais como:

	Perigo de dano
	1
	◼ Risco de agravamento do quadro geral de saúde, com afetação de áreas e sistemas vitais, tornando o tratamento mais difícil e com menos chance de sucesso, caso não seja iniciado o quanto antes.

	
	2
	◼ Risco de danos irreversíveis e irreparáveis à sua saúde, diminuindo significativamente a qualidade de vida e a capacidade produtiva da parte requerente, mesmo com a realização do tratamento posteriormente.

	
	3
	◼ Risco de diminuição da eficácia e da segurança dos resultados que podem obtidos com o tratamento de saúde que se faz necessário, caso haja demora no atendimento da pretensão.

	
	4
	◼ Risco de sofrimento adicional, incluindo dor, ansiedade e estresse, provocados pela demora em obter o tratamento de que necessita.

	
	5
	◼ Risco de aumento do custo do tratamento, no caso de agravamento do quadro clínico em razão da demora em obter o tratamento de que necessita.

	
	6
	◼ Risco de perda de oportunidades de tratamento, especialmente se a sua condição de saúde se agravar a ponto de não mais ser possível realizar o tratamento de que necessita.


No presente caso, está bem clara a necessidade de que a parte requerente receba o tratamento o mais rápido possível, para minimizar os prejuízos e as sequelas da doença e maximizar as chances de recuperação e a melhoria da qualidade de vida.

A Constituição Federal prevê que a saúde é um direito fundamental do ser humano e que o Estado tem o dever de garantir o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Dessa forma, o tratamento médico necessário para a melhoria da saúde do paciente é um direito que deve ser garantido, em tempo e modo adequados.
Nesse sentido, é importante ressaltar o entendimento fixado no Enunciado n. 92 das Jornadas de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça, que busca orientar os magistrados acerca do que se deve observar nas avaliações de pedidos de tutelas de urgência: "Na avaliação de pedido de tutela de urgência, é recomendável levar em consideração não apenas a indicação do caráter urgente ou eletivo do procedimento, mas também o conjunto da condição clínica do demandante, bem como as repercussões negativas do longo tempo de espera para a saúde e bem-estar do paciente".
Vale lembrar que, nos casos de urgência e emergência, a assistência médica deve ser prestada de modo imediato, como determinam a Lei Federal nº 9.656/1998 e a Resolução nº 1.451/1995, do Conselho Federal de Medicina (CFM).

A Lei Federal nº 9.656/1998, que dispõe sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, em seu art. 35-C, incisos I e II, com a redação dada pela Lei nº 11.935/2009, conceitua emergência e urgência nos seguintes termos:

	◼ - emergência: situações que implicarem risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente, caracterizado em declaração do médico assistente; e

◼ - urgência: situações resultantes de acidentes pessoais ou de complicações no processo gestacional.


Nos termos da Lei Federal nº 9.656/1998, um procedimento de saúde pode ser considerado urgente quando há risco de vida ou de piora significativa do estado de saúde se a atenção médica não for prestada imediatamente.

Por sua vez, a Resolução nº 1.451/1995, do CFM, define as situações de emergência e urgência a serem atendidas apenas em Prontos-Socorros Públicos e Privados, nos seguintes termos:

	“Artigo 1º. Os estabelecimentos de Prontos Socorros Públicos e Privados deverão ser estruturados para prestar atendimento a situações de urgência e emergência, devendo garantir todas as manobras de sustentação da vida e com condições de dar continuidade à assistência no local ou em outro nível de atendimento referenciado.

Parágrafo Primeiro. Define-se por urgência a ocorrência imprevista de agravo à saúde com ou sem risco potencial de vida, cujo portador necessita de assistência médica imediata.

Parágrafo Segundo. Define-se por emergência a constatação médica de condições de agravo à saúde que impliquem em risco iminente de vida ou sofrimento intenso, exigindo, portanto, tratamento médico imediato.”


É importante esclarecer que o conceito de urgência e emergência previsto na Resolução nº 1.451/1995, do CFM, não exaure as definições do que possa ser considerado urgente ou emergente. Isso porque essa Resolução se aplica apenas à casos agudos em situações de emergência e urgência, a serem atendidos em Prontos-Socorros Públicos e Privados. 
A Resolução do CFM não trata de casos crônicos, que também podem possuir urgência em seu tratamento. Doenças crônicas são condições de saúde de longa duração que geralmente progridem lentamente e podem persistir por período prolongado, muitas vezes ao longo da vida. As doenças crônicas geralmente não podem ser curadas completamente, mas podem ser controladas e gerenciadas com tratamentos médicos e estilo de vida saudável. Essas condições podem ter um impacto significativo na qualidade de vida de uma pessoa, afetando suas atividades diárias, limitando sua mobilidade e exigindo cuidados de saúde contínuos. É fundamental que o Poder Público assegure tratamento e cuidado adequados e em tempo razoável para gerenciar as doenças crônicas e prevenir complicações a longo prazo.

Evidentemente, o magistrado não pode ficar adstrito ao conceito de urgência e emergência médica previsto na Resolução para verificar a possibilidade de concessão da tutela de urgência. Tal entendimento alijaria todas as doenças crônicas e respectivas modalidades da caracterização de urgência/emergência, incluindo os casos graves. 

Sendo assim, embora a Resolução do CFM forneça uma definição ampla dos termos urgência e emergência, existem outras situações que podem ser consideradas pelos médicos assistentes como urgência ou emergência, dependendo do contexto clínico e do estado de saúde do paciente. A decisão sobre o que é ou não urgente ou emergente deve ser baseada em avaliações médicas específicas de cada caso individual, levando em consideração não apenas a definição da Resolução, mas também outros fatores clínicos relevantes.

Existem diversas fontes na literatura médica especializada que apoiam o argumento de que o conceito de urgência e emergência hospitalar, previsto na Resolução não exaure as definições do que possa ser considerado urgente ou emergente. Alguns exemplos incluem: (i) Artigo "What is an emergency? Setting the record straight" publicado na revista Canadian Family Physician em 2011 (https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC3099503/); (ii) Diretrizes da American College of Emergency Physicians sobre triagem e tratamento de pacientes em serviços de emergência publicadas em 2018 (https://www.acep.org/globalassets/uploads/uploaded-files/acep/clinical-and-practice-management/resources/emergency-department-operations-and-management/clinical-policies/clinical-policies-in-process/clinical-policy-critical-issues-in-the-evaluation-and-management-of-adult-patients-presenting-to-the-emergency-department-with-acute-headache.pdf); (iii) Artigo "Emergency versus urgency: the efficacy of a triage system", publicado na revista Emergency Medicine Journal em 2007 (https://emj.bmj.com/content/24/9/655); e (iv)  Recomendações da Organização Mundial da Saúde sobre a gestão de emergências médicas https://www.who.int/publications/i/item/9789240014107).

Essas fontes enfatizam que a definição de urgência e emergência é complexa e multifacetada, e que a avaliação de cada caso individual deve levar em consideração não apenas critérios objetivos, mas também fatores subjetivos e contextuais. Além disso, essas fontes ressaltam a importância da flexibilidade e do julgamento clínico na tomada de decisões relacionadas a urgência e emergência.

Deve-se analisar, pois, a existência do risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação – precisamente os requisitos legais - a fim de se avaliar a concessão da tutela de urgência. 

Nesse sentido, é importante ressaltar o entendimento fixado no Enunciado n. 92 das Jornadas de Direito da Saúde do Conselho Nacional de Justiça, que busca orientar os magistrados acerca do que se deve observar nas avaliações de pedidos de tutelas de urgência: "Na avaliação de pedido de tutela de urgência, é recomendável levar em consideração não apenas a indicação do caráter urgente ou eletivo do procedimento, mas também o conjunto da condição clínica do demandante, bem como as repercussões negativas do longo tempo de espera para a saúde e bem-estar do paciente".
No presente caso, a urgência alegada, além de ter sido declarada expressamente pela equipe médica assistente, decorre de diversos fatores, tais como:
◼ (i) os tratamentos previamente realizados não surtiram o efeito desejado;

◼ (ii) a postergação da concessão do tratamento pleiteado, além de prolongar o sofrimento da parte, poderá acarretar gastos públicos ainda maiores com a necessidade de novos tratamentos ou procedimentos cirúrgicos;

◼ (iii) não se vislumbram razões para se postergar o sofrimento da parte e possibilitar, inclusive, o agravamento da enfermidade e o risco de óbito ou de comprometimento permanente de funções vitais, a ensejarem risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação.

Por isso, pede-se que o Judiciário – na condição de guardião dos direitos fundamentais - reconheça que, na proteção do direito à saúde, restringir a concessão da tutela de urgência tão-somente a casos agudos a serem atendidos em Prontos-Socorros ensejaria uma proteção jurídica rasa e insuficiente para interesses juridicamente tão relevantes como a vida, a integridade física e psíquica e a dignidade humana.

Como se sabe, há inúmeros precedentes judiciais em que foram concedidas liminares sem que houvesse risco iminente de morte ou de dano permanente, e sem que a situação do demandante houvesse se enquadrado explicitamente na situação de urgência ou emergência prevista na Resolução do CFM. 

Por exemplo, diariamente, juízes e tribunais concedem decisões de antecipação da tutela em favor de consumidores que tiveram seus nomes indevidamente incluídos em cadastros de inadimplentes. Se a honra e a reputação no mercado de consumo são valores que podem ser protegidos por decisões liminares, e com razão, não há justificativa plausível para que a proteção da vida e da integridade física e psicológica das pessoas não possa ser igualmente protegida pelo Poder Judiciário, mesmo, repita-se, que não haja uma situação de risco iminente de morte ou de dano irreparável, como também não existe nas situações que motivam a proteção aos consumidores.

Dessa forma, no presente caso, a concessão da tutela de urgência é necessária para evitar o agravamento do quadro clínico e garantir a efetividade do tratamento e a melhoria da saúde e da qualidade de vida da parte requerente.

O entendimento defendido está na linha da orientação firmada por essa colenda Corte de Justiça ao apreciar o Agravo de Instrumento n. 0714164-54.2023.8.07.0000 e dispor o seguinte: 

	“O Magistrado não pode ficar adstrito ao conceito de urgência e emergência médica para verificar a possibilidade de concessão da medida pleiteada. Tal entendimento, como bem ressaltado pela recorrente, alija todas as doenças crônicas e respectivas modalidades da caracterização de urgência/emergência, incluindo os casos graves.

Deve-se analisar, pois, a existência do risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação.

Na espécie, entendo presente o requisito legal, porquanto a parte já realizou tratamento com outros medicamentos, os quais não surtiram o efeito desejado, além de já ter se submetido a procedimento cirúrgico de remoção de lesões, persistindo a formação de novas pústulas.

Assim, a postergação da concessão do medicamento pleiteado, além de prolongar o sofrimento da parte, poderá acarretar gastos públicos ainda maiores com a necessidade de novos procedimentos cirúrgicos.

Por tais razões, tratando-se de medicamento padronizado, indicado para o tratamento da enfermidade da parte e havendo parecer favorável do NATJUS ressaltando a existência de evidência científica da eficácia do medicamento para a faixa etária da requerente, não vislumbro razões para se postergar o sofrimento da parte e possibilitar, inclusive, o agravamento da enfermidade.

Diante do exposto, DEFIRO a antecipação de tutela requerida para determinar o fornecimento do medicamento, nos termos da prescrição médica anexada aos autos” [destaques não-originais].


No mesmo sentido, cumpre trazer a lume a compreensão adotada por essa egrégia Corte de Justiça ao apreciar o Agravo de Instrumento n. 0727241-33.2023.8.07.0000:

	“Não obstante seja de extrema relevância o parecer técnico do NATJUS, solicitado pelo Magistrado a quo, justamente para a análise e confirmação da eficácia e adequação da indicação do tratamento, considerando todas as informações médicas relacionadas especificamente ao requerente, nesse juízo de cognição sumária, entendo que não é razoável prolongar o sofrimento do requerente com a doença que lhe acomete, tampouco lhe negar o tratamento adequado, se há probabilidade do direito alegado e o risco da demora está evidenciado não somente no perigo de vida, conforme a previsão da Resolução do Conselho Federal de Medicina (CFM) nº 1.451/95, mas no sofrimento a ser experimentado pelo paciente/requerente no curso da marcha processual, acaso não concedida a tutela de urgência.

Dessa forma, nessa análise não exauriente, própria do momento, sopesando os bens juridicamente tutelados de ambos os lados, afigura-se mais razoável que o requerente obtenha a medicação prescrita pelo médico assistente, pelo menos até a conclusão da Nota Técnica do NATJUS, ocasião em que a continuidade do tratamento deverá ser reavaliada e até interrompida, no caso de conclusão não favorável do parecer técnico” [destaques não-originais].


	◼ 3º REQUISITO: RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO


O risco ao resultado útil do processo refere-se à possibilidade de que a demora na concessão da tutela prejudique a efetividade da decisão final. Em outras palavras, se a medida urgente não for concedida, há um risco significativo de que a decisão final se torne inútil ou ineficaz, pois os efeitos do direito reconhecido não poderão ser plenamente usufruídos pela parte vencedora. Ou seja, a demora pode comprometer a eficácia da decisão judicial, tornando impossível ou extremamente difícil a obtenção dos resultados desejados pela parte requerente, de modo que, mesmo que a parte tenha razão, a decisão final não poderá restaurar plenamente o direito violado.

Na hipótese vertente, há as seguintes evidências de risco ao resultado útil do processo:

	Risco ao resultado útil do processo
	1
	◼ Sensibilidade ao tempo: A pretensão da parte requerente – como costumam ser os tratamentos de saúde - é sensível ao tempo (time-sensitive), e, se permanecer sendo adiada, poderá lhe causar danos graves e irreparáveis.

	
	2
	◼ Risco de agravamento do quadro de saúde e de comprometimento da saúde da parte requerente: O excessivo tempo de espera por tratamentos de saúde contribui para complicações e agravamentos do quadro de saúde dos pacientes, gerando ainda maior gasto público para a realização de tratamentos que se tornam mais complexos e onerosos do que aqueles previstos inicialmente.

	
	3
	◼ Quanto maior a demora, menores os efeitos benéficos do tratamento, maiores as chances de comorbidades e complicações em seu estado de saúde e maiores os custos a serem futuramente absorvidos pelo Sistema Único de Saúde.


Aqui, há de incidir os princípios da prevenção e da precaução em favor dos pacientes, já que os danos à saúde podem ser irreversíveis. 

	◼ CONCLUSÃO:


Mesmo em análise perfunctória, pode-se concluir que o quadro de saúde da parte requerente é capaz de colocá-la em situação de risco no caso de demora no recebimento da pretensão, caracterizando o estado de urgência apto a ensejar o deferimento da medida neste momento processual. 

Quando houver a certeza ou a ameaça de danos graves de difícil reparação em decorrência da omissão estatal em prover os cuidados de saúde necessitados pela parte requerente, a inexistência de sentença favorável com trânsito em julgado não deve ser utilizada como razão para o adiamento de medidas efetivas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação da saúde dos pacientes. 

Nesse contexto, aguardar a demora normal do desenvolvimento da marcha processual configuraria risco à saúde da parte requerente. A postergação da execução do tratamento de saúde pretendido compromete, ainda mais, o grave estado de saúde da parte requerente, além de colocar em risco a sua vida e a própria utilidade do processo, com perigo de grave ofensa ao direito constitucional fundamental à saúde e à própria dignidade da pessoa humana.
Portanto, a tutela provisória surge como um instrumento processual fundamental para garantir a proteção imediata do direito ameaçado ou violado, sem a necessidade de aguardar o término do processo em todas as suas possíveis instâncias. Ao conceder uma medida provisória, o juiz antecipa os efeitos da tutela definitiva, proporcionando uma resposta mais célere e adequada às necessidades do caso concreto. Ao conceder uma medida provisória, o juiz antecipa os efeitos da tutela definitiva, proporcionando uma resposta mais célere e adequada às necessidades do caso concreto. Em situações de urgência, a tutela provisória pode ser fundamental para evitar danos irreparáveis ao direito do autor, como a perda de uma oportunidade, a deterioração de um bem ou a lesão a um direito da personalidade, como ocorre no presente caso.

O grau de sucesso e eficácia do processo judicial, em matérias como esta, se mede "não no terreno do enfrentamento de prejuízo já ocorrido, mas exatamente pelo impedimento ou mitigação de ameaça de degradação porvindoura". Do contrário, "drenar-se-ia a relevância profilática do próprio Poder Judiciário, relegando-se a jurisdição ao infecundo e ineficiente papel de simples gestor de perdas consumadas e até irreversíveis: um juiz de danos, constrangido a somente olhar para trás, em vez de um juiz de riscos, capaz de proteger o futuro e sob seu influxo realizar justiça preventiva e precautória". Compreensão diversa dificultaria inclusive a possibilidade de corrigir vícios e alterar rumos da política pública, economizando tempo e recursos materiais e humanos escassos (cf. STJ, REsp 1.616.027).

É sempre relevante lembrar que a omissão do Estado na prestação de serviços públicos de saúde considerados imprescindíveis à garantia da vida e da saúde de pacientes configura falha na prestação do serviço e pode ensejar o dever de indenizar por danos morais decorrentes da perda de uma chance de cura, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, na hipótese em que essa falha tenha reduzido possibilidades concretas e reais de obtenção de vantagens ou de evitação de prejuízos (REsp n. 1.104.665-RS, Segunda Turma, julgado em 09/06/2009) e tenha subtraído do lesado efetivas condições pessoais de concorrer à situação futura esperada (AgRg no REsp n. 1.220.911/RS, Terceira Turma, julgado em 17/03/2011). Portanto, há um interesse secundário do Estado – e de toda a sociedade – em prevenir danos indenizáveis a serem suportados pelo erário.
De outra parte, não se vislumbra perigo de lesão grave e de difícil reparação ou incerta reparação que poderá ser ocasionada ao réu com o deferimento da tutela de urgência, porque, apesar de seu caráter satisfativo, dano expressivamente maior poderá ser experimentado pela parte autora caso não realize o tratamento prescrito.
	Excelência, para o bem dos pacientes economicamente hipossuficientes com doenças raras e que necessitam de medicamentos de alto custo, é importante que esse Juízo evolua em seu entendimento e deixe de considerar, como tem sido observado em recentes decisões desse Juízo, que qualquer ressalva em Notas Técnicas do NATJUS/TJDFT, mesmo sem conexão com o caso clínico do paciente, seria razão suficiente para denegar a tutela de urgência, inclusive nos casos em que os pacientes estão expostos a risco de morte ou de outros danos irreparáveis.

Cada ressalva precisa ser compreendida em seu contexto e somente deveria ensejar a negativa de fornecimento do tratamento pretendido quando for suficientemente robusta para afastar a configuração dos requisitos fixados pela jurisprudência das Cortes Superiores, ou seja, quando o tratamento não possuir aprovação junto à ANVISA, ou se mostrar prescindível, desnecessário ou substituível por alternativas terapêuticas que o SUS disponibiliza.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.657.156/RJ (Tema 106 de sua Jurisprudência de Recursos Repetitivos), definiu que o fornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: (i) comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; e (iii) existência de registro do medicamento na ANVISA, observados os usos autorizados pela agência.

A ausência de incorporação do tratamento pela CONITEC, o alto custo da medicação o a ausência de estudos robustos de longo prazo não são ressalvas legítimas para negar observância à jurisprudência dos tribunais superiores.

Utilizar esses fundamentos para negar acesso a tratamento que se revela aprovado pela ANVISA, imprescindível para o paciente e insubstituível pelas alternativas terapêuticas disponibilizadas pelo SUS constitui violação ao entendimento do STJ.

É importante registrar que a compreensão do STJ é dotada de caráter vinculante, devendo os juízes e tribunais observância ao julgamento de recursos especiais e extraordinários repetitivos, nos termos do art. 489, inc. VI, do art. 927, inc. III, do art. 1.022, parágrafo único, inc. I, e do art. 1.030, todos do Código de Processo Civil, bem como da Recomendação nº 134, de 09/09/2022, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O art. 4º da referida Recomendação do CNJ exorta aos magistrados que contribuam com o bom funcionamento do sistema de precedentes legalmente estabelecido, zelando pela uniformização das soluções dadas às questões controversas e observando e fazendo observar as teses fixadas pelos tribunais superiores.


Por isso, espera-se que essa Corte de Justiça considere, especialmente, as seguintes evidências:

	1
	Está bem clara a necessidade de que a parte requerente receba o tratamento o mais rápido possível, para minimizar os prejuízos e as sequelas da doença e maximizar as chances de recuperação e a melhoria da qualidade de vida.

	2
	O retardo no tratamento da parte requerente pode acarretar sequelas irreversíveis, além da possibilidade de a doença progredir, em espaço curto de tempo, para o óbito. Nesse contexto, não é razoável que se aguarde o relatório do NATJUS, por pelos menos mais 30 (trinta) dias, para que a parte requerente receba o tratamento pretendido.

	3
	A parte requerente anexou aos autos cópias de notas técnicas emitidas pelo NATJUS, em casos semelhantes, com conclusões favoráveis ao recebimento do tratamento pretendido, que geraram sentenças de procedência de pedidos similares ao ora deduzido. É altamente provável que as conclusões da Nota Técnica e o resultado da sentença sejam similares.

	4
	As objeções mais comuns ao fornecimento de tratamentos não incorporados ao SUS – como o seu alto custo e a ausência de estudos científicos de longo prazo -, mencionadas em Notas Técnicas do NATJUS, não possuem respaldo no entendimento subjacente ao Tema 106 da Jurisprudência de Recursos Repetitivos do STJ. 

	5
	Os requisitos fixados pelo STJ - necessidade/imprescindibilidade e a insubstitutibilidade do tratamento, a sua aprovação pela ANVISA e a impossibilidade econômico-financeira da parte requerente de custeá-lo - restaram devidamente caracterizados.


Nesse sentido, reitera-se a importância de uma análise minuciosa, imparcial e criteriosa, pautada nos princípios basilares do Direito, a fim de assegurar a correção da decisão que será proferida nesta causa. Não se está a esperar a mera bondade ou intuição empática do magistrado. Espera-se que a decisão se baseie nas evidências científicas disponíveis no atual estado da ciência, no entendimento jurisprudencial dominante e no direito fundamental à isonomia (igual respeito e consideração) em relação a outras pessoas beneficiadas com demandas similares e em situações jurídicas equivalentes. A Defensoria Pública confia que esse Juízo atuará com profissionalismo e que sua expertise e seu destacado senso de responsabilidade social serão determinantes para a resolução justa e efetiva do presente caso. 

Diante do exposto, ao expressar gratidão pela atenção dispensada, pede-se a concessão da tutela de urgência, ante a relevância dos fundamentos fáticos e jurídicos apresentados e a probabilidade de provimento do recurso, a fim de evitar risco de dano grave à parte requerente, para que sejam deferidas duas medidas:

	1ª medida

Fornecimento da medicação em tempo razoável, para evitar risco de morte ou de dano irreparável:
	A primeira medida postulada é a intimação do DISTRITO FEDERAL, para fornecer, no prazo máximo de 10 (dez) dias e enquanto perdurar a indicação médica, o tratamento com o medicamento ora vindicado, nos termos da prescrição médica anexada aos autos, condicionada à apresentação semestral de declaração médica de necessidade/imprescindibilidade e eficácia do tratamento, sem prejuízo da revisão dessa decisão após a emissão da Nota Técnica do Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário local (NATJUS/TJDFT).

	2ª medida

Fixação de prazo reduzido (sugerido de 15 dias) para apresentação da Nota Técnica pelo NATJUS/TJDFT, ante a urgência do caso e o risco de morte ou de dano irreparável:
	A segunda medida postulada é a redução do prazo fixado para o NATJUS/TJDFT elaborar e apresentar a nota técnica sobre o caso, para o prazo sugerido de 15 (quinze) dias. Sabe-se que, normalmente, esse Juízo determina a intimação do NATJUS/TJDFT para a elaboração de Notas Técnicas sobre demandas por tratamentos de saúde não incorporados ao SUS e fixa o prazo de 30 (trinta) dias para elaboração de Notas Técnicas considerando a quantidade de demandas diárias e a capacidade do Núcleo de Apoio. Em tese, a redução do prazo para a apresentação da Nota Técnica referente ao presente caso poderia atrasar a manifestação em outro processo, igualmente relacionado à saúde pública. Todavia, o princípio da isonomia – que, como é de amplo conhecimento, implica em tratar desigualmente os desiguais – recomenda que o prazo para apresentação de notas técnicas em casos urgentes, como este, não seja o mesmo prazo que ordinariamente é aplicado para quaisquer casos não urgentes em tramitação perante esse Juízo Aqui, o pedido de redução do prazo máximo para a apresentação da Nota Técnica por parte do NATJUS/TJDFT se justifica ante a declaração médica contida nos autos de que a ausência de fornecimento da medicação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, provoca/acentua diversos riscos e efeitos gravosos ao organismo do requerente, com risco de danos irreparáveis, já descritos em capítulo anterior desta petição. Ressalte-se que, de acordo com o laudo médico anexado aos autos, o imediato controle da doença é fundamental para evitar danos graves e potencialmente irreversíveis. Quanto mais precoce for o início do tratamento, menores são as chances de complicações, menor o custo do tratamento e menor é o acometimento físico e psicológico da parte requerente com o sofrimento decorrente da enfermidade apresentada.


	PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVAS COMPLEMENTARES:


O inciso LV do artigo 5º da Carta da República foi preclaro ao afirmar que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes”. A doutrina dominante consagrou o entendimento de que o direito ao contraditório se desmembra em quatro regras práticas: (a) o interessado deve ser ouvido em processos de seu interesse; (b) o interessado deve ter acesso aos elementos do expediente; (c) o interessado deve ter direito a promover e interferir construtivamente na ampla instrução probatória; e (d) o interessado deve ter a possibilidade de ser representado e assistido na defesa de seus interesses.

O Código de Processo Civil vigente dispõe que “as partes têm o direito de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na convicção do juiz” (art. 369, do CPC). Somente podem ser indeferidas as diligências inúteis ou meramente protelatórias (cf. art. 370, parágrafo único, do CPC).
Diante disso, a parte requerente formula os seguintes pedidos.

01. Caso os documentos anexados aos autos não sejam suficientes para, por si sós, demonstrarem, para além de qualquer dúvida razoável, e, portanto, sobejando controvérsia relevante sobre o fato constitutivo do direito alegado pela parte autora, pede-se a remessa dos autos ao Núcleo de Apoio Técnico ao Judiciário local (NATJUS/TJDFT) para elaboração de Nota Técnica, sem prejuízo da concessão liminar da tutela de urgência e sua revisão posterior. 
Desde já, requer-se que a Nota Técnica a ser produzida preste os seguintes esclarecimentos, por serem necessários, úteis e relevantes para o adequado julgamento da causa:

1) a identificação do(s) profissional(is) subscritor(es) da Nota Técnica ou integrantes do NATJUS, caso haja produção coletiva;

2) a declaração formal de inexistência de conflito de interesses desse(s) profissional(is) com a análise do caso;

3) a experiência profissional do(a)(s) subscritor(a)(es)(as), de modo a analisar a sua capacidade de emitir juízo valorativo a respeito da conduta de outro(a) profissional da medicina e a aferir a sua experiência técnico-profissional prática e teórica sobre o assunto;

4) se houve análise do prontuário do(a) paciente, disponível nos sistemas da Secretaria de Estado da Saúde;

5) se houve realização de anamnese com o(a) paciente e seus familiares antes da emissão da Nota Técnica, a fim de complementar as evidências relevantes sobre o caso;

6) qual o custo anual estimado do tratamento proposto, levando-se em conta o preço máximo ao consumidor (PMC), praticado pelo comércio varejista de medicamentos, ou seja, farmácias e drogarias, de acordo com a Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos – CMED;

7) se o tratamento proposto possui registro ativo na ANVISA;

8) se o tratamento proposto pelo(a) médico(a) assistente possui indicação de uso em conformidade com a aprovada no registro da ANVISA, e, em caso afirmativo, qual o benefício/efeito, resultado esperado da tecnologia;

9) caso o tratamento proposto não possua indicação de uso em conformidade com a aprovada no registro junto à ANVISA, se existem evidências de eficácia ‘off label’ da medicação para o tratamento da enfermidade indicadas na literatura médica (ou seja, em estudos científicos e/ou recomendações de sociedades médicas nacionais ou internacionais de medicina ou de farmacologia);

10)  se existe, no âmbito do SUS, protocolo clínico (PCDT) para o tratamento da doença apresentada pelo(a) paciente, e, em caso afirmativo, quais são os tratamentos padronizados na RENAME ou na REME-DF para o tratamento da doença;

11)  se, tendo-se em conta o diagnóstico médico, as possibilidades terapêuticas e o prognóstico da duração, da evolução e do eventual termo da(s) doença(s) apresentada(s) pelo(a) paciente, é possível assegurar que o caso do(a) paciente se amolde ao PCDT apresentado;

12) se existem recomendações da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias do SUS (CONITEC) de incorporação do tratamento proposto para a situação clínica do(a) paciente, e, em caso afirmativo, quais os medicamentos incorporados;

13)  se existe avaliação da CONITEC sobre a incorporação do tratamento proposto, qual o seu resultado, e, no caso de recomendação de não-incorporação, quais os motivos que embasaram essa conclusão;

14)  se o tratamento proposto pelo(a) médico(a) assistente possui indicação de uso em eventual protocolo clínico (PCDT) para o tratamento da doença apresentada pelo(a) paciente ou em outros PCDTs, para tratamento de outras enfermidades;

15)  caso o tratamento proposto pelo(a) médico(a) assistente não possua indicação de uso em conformidade com a aprovada em PCDT no âmbito nacional, se existe incorporação do tratamento por outras agências internacionais de incorporação de tecnologias em saúde (tais como as do Reino Unido, do Canadá, do Japão, da Austrália ou da Escócia, entre outras);

16)  se há alguma evidência científica de que o tratamento proposto seja inseguro, ineficaz ou ineficiente para o tratamento da enfermidade apresentada pelo(a) paciente;

17)  se, tendo-se em conta o diagnóstico médico, as possibilidades terapêuticas e o prognóstico da duração, da evolução e do eventual termo da(s) doença(s) apresentada(s) pelo(a) paciente, é possível afirmar que algum outro tratamento previsto em protocolo do SUS ou na RENAME tenha eficácia e segurança iguais ou superiores ao tratamento da doença do(a) paciente, em comparação com o tratamento proposto;

18)   se há alguma variável clínica, exame ou informação complementar, que poderia interferir nas conclusões exaradas, e, em caso afirmativo, qual seria;

19)  no caso de serem apontados outro(s) tratamento(s) como potencial(is) substituto(s) para o tratamento prescrito, quais são as suas respectivas contraindicações, as suas interações medicamentosas adversas e as suas reações adversas (detalhando-se a sua frequência e gravidade); o objetivo é o de avaliar a sua adequação clínica ao (à) paciente – para saber se ele(a) responderia positivamente à terapêutica alternativa e se os desfechos dos tratamentos seriam similares;

20)  no caso de serem apontados outro(s) tratamento(s) como potencial(is) substituto(s) para o tratamento prescrito, pede-se o balanço entre os riscos e os benefícios entre a intervenção proposta pelo(a) médico(a) assistente e as intervenções terapêuticas alternativamente apontadas pelo NATJUS/TJDFT;

21)  caso o tratamento proposto pelo médico(a) assistente não esteja contemplado em protocolo(s) do SUS ou na RENAME, se existem protocolos, diretrizes orientações ou estudos que justifiquem a utilização (ainda que ‘off label’) do tratamento para o manejo da doença do(a) paciente;

22)  se, à luz da Resolução nº 1.451/1995, do Conselho Federal de Medicina, existe emergência ou urgência médica que justifique atendimento em Pronto-Socorro; 
23)  se existe risco de agravamento do quadro clínico e de efeitos adversos à saúde e/ou à qualidade de vida, presente ou futura, do(a) paciente no caso de retardamento ou de interrupção do tratamento vindicado por prazo superior a 30 (trinta) dias, considerando-se fatores como a gravidade da condição clínica apresentada, a velocidade da progressão da doença, a natureza sensível ao tempo do tratamento e as janelas terapêuticas existentes.

Pede-se que sejam informados os níveis de evidência científica, dos graus de recomendação e da força da recomendação das pesquisas apresentadas na Nota Técnica. Pede-se que seja apontada referência a ‘guideline’ consagrado, como, por exemplo, a Classificação da Oxford Centre for Evidence-Based Medicine ou o sistema GRADE – Grading of Recommendatons Assessment, Development and Evaluation.

02. Após a apresentação da Nota Técnica do NATJUS/TJDFT, caso haja divergências relevantes entre as conclusões do NATJUS e aquelas exaradas pela equipe médica assistente e por outros NATJUS, acerca (i) da imprescindibilidade/necessidade do tratamento ou (ii) da sua insubstitutibilidade pelas alternativas de tratamento disponibilizadas pelo SUS, pede-se o deferimento do pedido de produção de prova documental complementar e de prova pericial (ou prova técnica simplificada), para esclarecimentos dos pontos controvertidos. Quanto à prova técnica simplificada, de acordo com o art. 464, §§ 2º e 3º, do CPC, "o juiz poderá, em substituição à perícia, determinar a produção de prova técnica simplificada, quando o ponto controvertido for de menor complexidade"; e a prova técnica simplificada "consistirá apenas na inquirição de especialista, pelo juiz, sobre ponto controvertido da causa que demande especial conhecimento científico ou técnico". No caso de deferimento do pedido de produção de prova pericial, pede-se que esse Juízo faculte às partes a apresentação de quesitos, no prazo de 15 dias, após a nomeação de perito ou especialista (art. 465, §1º, inc. III, do CPC).
	DOS PEDIDOS:


Com essas considerações, pede-se:

◼ a concessão dos benefícios da gratuidade judiciária, pois a parte autora não possui condições de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios, sem prejuízo de seu sustento próprio e familiar, em caso de sucumbência;
◼ a concessão da tutela de urgência para determinar ao DISTRITO FEDERAL que forneça à parte requerente, no prazo de 10 (dez) dias, o(s) medicamento(s) <DESCREVER>, pelo período necessário e adequado ao seu tratamento de saúde, de modo adequado aos fins razoavelmente esperados e às normas de prestabilidade, nos termos da prescrição médica apresentada à Administração Pública, a ser atualizada com a periodicidade exigida pelo SUS, sob pena de pagamento de multa diária (astreintes) por descumprimento da obrigação, imediatamente arbitrada por esse Juízo (cf. arts. 500 e 537, do CPC), sem prejuízo da adoção de providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente (cf. arts. 497 e 536, do CPC), tais como o sequestro de verbas públicas para a obtenção da providência vindicada junto à rede de saúde privada, às expensas do réu, tendo como referência o orçamento de menor valor anexado aos autos, e a subsequente expedição de alvará de levantamento ou realização de transferência bancária (como faculta o art. 79, §1º, do Provimento da Corregedoria, alterado pelo Provimento nº 41/2019), além da intimação do Ministério Público para apuração de eventual ilícito administrativo ou criminal;

◼ a realização de diligência de intimação para cumprimento da tutela de urgência, inclusive em horário especial, nos termos do art. 212, § 1º, do CPC;

	⚠️ Atenção: 
Orientações sobre pedidos de tutela de urgência:

- Somente devem ser formulados nos seguintes casos:

1. Casos oncológicos (neoplasias malignas);

2. Casos não oncológicos com relatório médico comprovando risco iminente de morte ou risco iminente de dano severo e permanente, caso o tempo de espera seja superior a 30 (trinta) dias, e com NOTA TÉCNICA FAVORÁVEL DO NATJUS (disponíveis em: https://www.cnj.jus.br/e-natjus/pesquisaPublica.php).

- Em outros casos, será necessário: 
(1º) excluir o pedido de tutela de urgência (todo este capítulo), 

(2º) excluir o item referente ao pedido de tutela de urgência no sumário da petição e

 (3º) comunicar a parte que, se ela apresentar relatório médico comprovando risco iminente de morte ou de dano grave e irreparável, caso o tempo de espera seja superior a 30 (trinta) dias, o pedido de liminar (tutela de urgência) poderá ser formulado a qualquer tempo.

- Exclua esta linha antes de imprimir (Clique com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).


◼ a fixação de prazo de 15 (quinze) dias para a elaboração de Nota Técnica sobre o caso, pelo NATJUS/TJDFT;
◼ a citação do DISTRITO FEDERAL, na pessoa do seu representante legal, para que apresente resposta no prazo legal, sob pena de incidência dos efeitos da revelia; 
◼ a intimação do(a) representante do Ministério Público;
◼ a produção de provas complementares, referidas em capítulo próprio desta petição;
◼ a prolação de sentença que conceda a tutela de urgência ou que confirme a tutela de urgência anteriormente concedida, para determinar ao DISTRITO FEDERAL que forneça à parte requerente, no prazo de 10 (dez) dias, o(s) medicamento(s) <DESCREVER>, pelo período necessário e adequado ao seu tratamento de saúde, de modo adequado aos fins razoavelmente esperados e às normas de prestabilidade, nos termos da prescrição médica apresentada à Administração Pública, a ser atualizada com a periodicidade exigida pelo SUS; no caso de descumprimento da obrigação pelo réu, pede-se o arbitramento de multa diária (astreintes) (cf. arts. 500 e 537, do CPC), sem prejuízo da adoção de outras providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente (cf. arts. 497 e 536, do CPC), tais como o sequestro de verbas públicas para a obtenção da providência vindicada junto à rede de saúde privada, às expensas do réu, tendo como referência o orçamento de menor valor anexado aos autos, e a subsequente expedição de alvará de levantamento ou realização de transferência bancária (como faculta o art. 79, §1º, do Provimento da Corregedoria, alterado pelo Provimento nº 41/2019), além da intimação do Ministério Público para apuração de eventual ilícito administrativo ou criminal;
◼ a condenação do DISTRITO FEDERAL ao pagamento dos encargos sucumbenciais em prol do Fundo de Aparelhamento da Defensoria Pública do DF, à luz do  art. 85, do Código de Processo Civil; do art. 134, §§ 2º e 3º, da Constituição da República; do art. 4º, inc. XXI, da Lei Complementar Federal nº 80/1994; do art. 3º, inc. I, da Lei Complementar Distrital nº 744/2007; e do Decreto Distrital nº 28.757/2008, devendo ser observado o entendimento vinculante do Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Tema n. 1.002 de sua jurisprudência de repercussão geral, segundo o qual “é devido o pagamento de honorários sucumbenciais à Defensoria Pública, quando representa parte vencedora em demanda ajuizada contra qualquer ente público, inclusive aquele que integra” (RE n. 1.140.005, Relator Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado no dia 23/06/2023).
	INDICAÇÃO DO VALOR DA CAUSA:


Atribui-se à causa o valor de R$1.000,00 (mil reais).
O valor atribuído leva em consideração que a Câmara de Uniformização do TJDFT, no julgamento do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas n. 2016.00.2.024562-9, firmou a tese vinculante de que, nas ações que têm como objeto o fornecimento de serviços de saúde e encartam pedido cominatório, o valor da causa deve ser fixado de forma estimativa. 

A tese é de observância obrigatória pelos juízes e órgãos fracionários do TJDFT - a teor do que prescrevem os artigos 927, inciso III, e 988, inciso IV, do Código de Processo Civil.

Caso o entendimento desse Juízo divirja quanto ao valor atribuído à causa, para evitar atrasos desnecessários à prestação jurisdicional, pede-se que este seja imediatamente corrigido de ofício para o valor que reputar pertinente, nos termos do art. 292, §3º, do CPC, ressaltando-se que, de acordo com o entendimento dominante, esse valor não influenciará na competência jurisdicional (cf. TJDFT, Tema Repetitivo n. 3, IRDR n. 2016.00.2.024562-9) nem no arbitramento de honorários sucumbenciais, já que, “em se tratando de proveito econômico inestimável e de valor da causa baixo, é cabível a fixação de honorários por equidade” (cf. STJ, Tema Repetitivo n. 1076; REsp n. 1.850.512/SP).

Por fim, certifica-se que o presente atendimento jurídico foi realizado no dia  _, na sede do Núcleo de Atendimento Jurídico de Defesa da Saúde, e contou com a colaboração do(a) servidor(a)/ estagiário(a)/ voluntário(a) Nome completo, matrícula _.
Assinatura do(a) requerente ou representante:

DIGITE AQUI O NOME DO(A) REQUERENTE/REPRESENTANTE
Assinatura do(a) Defensor(a) Público(a):

DIGITE AQUI O NOME DO(A) DEFENSOR(A) PÚBLICO(A)

DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) DO DISTRITO FEDERAL

	⚠️ Atenção: 

ANTES de solicitar correções ao(à) Defensor Público(a):

1) Revise cuidadosamente sua manifestação.

2) Extraia cópia dos documentos necessários. Não será necessário extrair cópias de documentos que já estejam em processo SEI que verse sobre o mesmo assunto. Mas, nesse caso, será imprescindível indicar, no cabeçalho da petição, o processo SEI de referência. Restitua todos os documentos originais. Cuidado para não esquecê-los na máquina de xerox.

3) Imprima e entregue ao(à) assistido(a) o documento “Orientações pós-ação judicial” (disponível em https://www.defensoria.df.gov.br/?page_id=59075).

APÓS as correções do(a) Defensor Público(a):

Forneça as seguintes informações para o(a) assistido(a):

1) “Para informações sobre o andamento do processo, a Central de Relacionamento com os Cidadãos, da Defensoria Pública do DF, poderá ser acionada, nos dias úteis, entre as 9h. e as 17h., pelo telefone 129”.

2) “Se houver mudança no quadro clínico ou sempre que forem obtidos novos documentos que informem situação de necessidade da medida pleiteada, especialmente quando houver situação de emergência ou de urgência, a Defensoria Pública deverá ser comunicada e os documentos de comprovação deverão ser apresentados, para que se possa requerer as medidas cabíveis”.

3) “Sempre que necessário, a Defensoria Pública entrará em contato por e-mail ou por telefone/whatsapp. É importante, pelo menos a cada três dias, conferir suas mensagens de e-mail e de whatsapp. As comunicações feitas ao e-mail ou ao telefone/whatsapp informados em comparecimentos anteriores serão consideradas válidas. Se houver alteração no e-mail, no telefone ou no endereço informados, é importante comparecer imediatamente para atualizá-los. Em caso de não comparecimento, você poderá ser prejudicado(a), inclusive com o encerramento do processo ou o julgamento desfavorável”.

4) “Se a Secretaria de Saúde passar a fornecer o(s) serviço(s)/produto(s) solicitado(s) por meio deste processo, a Defensoria Pública deverá ser avisada, para que sejam adotadas as providências pertinentes”.

5) “A Defensoria Pública agradece a confiança e está sempre à disposição em caso de necessidade. Os elogios e sugestões de melhoria podem ser feitos junto à Ouvidoria, pelo telefone 162”. Informe o seu nome e o nome do(a) Defensor(a) Público(a) responsável quando for perguntado.

Assinatura da parte na petição inicial:

1) A petição inicial deverá ser assinada pelo(a) representante nos casos de incapacidade (menor de 18 anos, pessoas interditadas judicialmente ou em casos de internação em UTI ou hospitalar).

2) Fora dessas situações, será necessária a assinatura do(a) próprio(a) paciente na petição inicial. Quando isso não for possível, é necessário que o(a) próprio(a) paciente tenha assinado a declaração de hipossuficiência. Nessa hipótese, ao final da petição, no campo “Assinatura da parte requerente”, deverá constar: “Assinatura da parte requerente na declaração de hipossuficiência”.

ANTES de imprimir esta petição:

1) Exclua todos os quadros de avisos (estão na cor amarela) (clique em cada quadro com o botão direito do mouse, e, em seguida, em “excluir linhas”).

2) Programe a impressão frente e verso.




